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apresentado ao Conselho Permanente da Organização.
RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ESTILO DO
TRIGÉSIMO QUARTO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

Na qualidade de Presidente da Comissão de Estilo do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, tenho a honra de apresentar à consideração do Conselho Permanente este relatório sobre o trabalho da Comissão.

I.  ANTECEDENTES
1. Constituição e instalação da Comissão

Em conformidade com o artigo 28 do Regulamento da Assembléia Geral
/, o Conselho Permanente, em sua sessão de 14 de maio de 2004
/ constituiu a Comissão de Estilo e elegeu para membros o Brasil, o Canadá, a Colômbia e os Estados Unidos.  Estes Estados foram encarregados de assegurar a concordância dos textos das resoluções em português, francês, espanhol e inglês, respectivamente.  A Comissão foi aberta a todos os Estados membros.
2. Alcance do mandato

O Conselho Permanente conferiu seu mandato com base no artigo 28 do Regulamento da Assembléia Geral, que dispõe que a Comissão de Estilo “receberá as resoluções, declarações e recomendações aprovadas pela Assembléia, corrigirá os defeitos de forma e velará pela concordância dos textos nos idiomas oficiais”.  O Conselho Permanente também deu instruções no sentido de que, se a Comissão de Estilo observasse defeitos de forma que não pudessem ser por ela corrigidos, ela deveria submeter o assunto ao Conselho Permanente, para que decidisse a respeito.
II.  DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
1. Autoridades

Em 7 de julho de 2004, a Comissão elegeu a Senhora Catherine Vézina, Representante Alterna do Canadá, para a Presidência e o Senhor Pedro Viveros, Representante Alterno da Colômbia, para a Vice-Presidência.


A Senhora Basia Manitius e o Senhor David Keithlin, Representantes Alternos do Canadá, e a Senhorita María Clara Isaza, Representante Alterna da Colômbia, exerceram a Presidência na ausência da Presidente.
2. Reuniões e participantes


A Comissão reuniu-se no período de 9 a 28 de julho de 2004 e uma vez em 9 de setembro, e revisou aspectos de estilo e de forma de cinco declarações e 85 resoluções da Assembléia Geral
/ constantes do documento AG/doc.4360/04.
/

Participaram diariamente das reuniões Representantes das Missões Permanentes do Brasil, Canadá, Colômbia e Estados Unidos.  Representantes da Argentina, Haiti, México, Nicarágua, Peru, Uruguai e Venezuela também participaram de algumas reuniões da Comissão.

O Gabinete do Diretor da Secretaria do Conselho Permanente prestou assessoramento político e técnico à Comissão.  Os Secretários de Comissão da Secretaria da Assembléia Geral, Reunião de Consulta e Conselho Permanente proporcionaram o registro dos acordos alcançados com respeito a cada declaração e resolução.  A Comissão dependeu muito dessa Secretaria por seus registros de negociações e decisões em todos os níveis desde janeiro de 2004 e também no que se refere a normas e procedimentos aplicáveis. 


Perícia em interpretação de texto foi proporcionada por quatro Revisores (Tradutores) da Secretaria de Conferências e Reuniões.

Assessoramento técnico foi também proporcionado pelas seguintes secretarias com respeito a resoluções correspondentes a sua área de conhecimento:  Secretaria Executiva de Desenvolvimento  Integral (SEDI), Departamento de Análise Administrativa, Planejamento e Serviços de Apoio, Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres, Secretaria do Processo de Cúpulas, Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, Unidade para a Promoção da Democracia e  Secretaria da Unidade de Comércio.

3. Metodologia de trabalho

A Comissão de Estilo considerou as declarações e resoluções por tema, na medida do possível: assuntos jurídicos e políticos, assuntos administrativos e orçamentários, assuntos de segurança hemisférica e assuntos gerais.  As resoluções consideradas pelo plenário e pela Comissão Geral da Assembléia Geral foram incluídas no correspondente grupo temático e as declarações foram agrupadas.

A Comissão decidiu seguir os procedimentos estabelecidos e utilizar como guia o idioma original de cada texto.  A Comissão observou que alguns documentos foram negociados em mais de um idioma, havendo sido apresentadas emendas num idioma diferente do texto original da resolução.  A Comissão recomenda que estas ocorrências sejam refletidas precisamente na documentação da OEA a fim de facilitar o trabalho da Comissão.


A Comissão também decidiu que, quando assuntos precisassem ser esclarecidos, ela consultaria a secretaria técnica ou as delegações que apresentaram ou negociaram o projeto de resolução, conforme o caso. 

III.  ObservaÇÕES E RECOMENDAÇÕES
i. Notas de rodapé e anexos 


A Comissão revisou as declarações dos Estados membros que foram incluídas como notas de rodapé e/ou anexos, verificando a concordância da tradução dos textos originais de tais declarações.  Decidiu-se que, a fim de respeitar os desejos do respectivo Estado membro, a Comissão não faria qualquer modificação ao texto original das declarações, embora às vezes este pudesse não estar de acordo com as normas de forma e estilo da OEA.  A Comissão recomenda ao Conselho Permanente que considere este aspecto ao tomar sua decisão sobre declarações a serem incluídas como notas de rodapé ou como anexos às resoluções.

A Comissão é da opinião de que deveria ser estabelecido um formato padrão único para notas de rodapé e anexos em resoluções e declarações (incluindo seu tamanho, conteúdo, colocação e procedimentos de aprovação) e recomenda ao Conselho Permanente que considere este assunto antes da elaboração de projetos de declaração e de resolução para o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral. 


A Comissão também considerou deveria haver uma norma clara sobre os documentos anexados às resoluções.  A Comissão recomenda firmemente que só sejam anexados documentos, tal como tratados, convenções, estatutos e regulamentos, que requerem a aprovação da Assembléia Geral ou decisão da mesma para entrarem em vigor e que documentos finais emanados de outros órgãos sejam apenas mencionados e não anexados.  A implementação desta recomendação evitaria a duplicação de anexos longos e disponíveis por outras vias, reduziria o custo da reprodução do volume de resoluções e resoluções individuais e eliminaria confusão quanto à condição desses anexos.

Neste contexto, a Comissão observou em particular as dificuldades apresentadas pela resolução “Adoção de uma Estratégia Interamericana Integral de Segurança Cibernética: Uma Abordagem Multidimensional e Multidisciplinar para a Criação de uma Cultura de Segurança Cibernética” [AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04)], que incluiu a estratégia a ser adotada pela Assembléia Geral, bem como documentos de antecedentes de três outros órgãos.
/ A Comissão revisou apenas o documento do qual consta a estratégia e, como não podia alterar o trabalho de outros órgãos, não revisou os documentos de antecedentes.  


Por este mesmo motivo, a Comissão não revisou a Declaração de Margarita anexada à resolução AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), a Declaração do México anexada à resolução AG/RES. 1985 (XXXIV-O/04), a Declaração de Salvador anexada à resolução AG/RES. 1986 (XXXIV-O/04), a Declaração da Cidade da Guatemala anexada à resolução AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), as Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC anexadas à resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), nem as Conclusões e Recomendações da REMJA-V anexadas à resolução AG/RES. 2040 (XXXIV-O/04).


A Comissão revisou todos os outros anexos das resoluções.

A Comissão também recomenda que, para facilitar a referência, a numeração das notas de rodapé comece novamente em cada declaração ou resolução em que apareçam, em vez de serem numeradas seqüencialmente no volume.

ii. Procedimento referente aos textos finais de declarações e resoluções da Assembléia Geral

A Comissão observou que, no caso de determinadas declarações e resoluções, o texto final não foi visto pelo órgão que o negociou, nem foi o texto final das emendas apresentado àquele órgãos para aprovação.  Esta omissão processual resultou em discrepâncias não só de estilo e forma, mas também de substância.  A Comissão esteve muito consciente em tais situações do alcance de seu mandato e decidiu muitas questões com base nos textos originais e no registro do desenvolvimento das reuniões mantido pela Secretaria.  A Comissão recomenda que os textos finais sejam vistos pelos órgãos que levam a cabo as negociações, a fim de evitar tais dificuldades.


No que se refere à Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia em face da Incidência da Corrupção [AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04)], que foi negociada na Comissão Geral, no decorrer do período de sessões da Assembléia Geral, a Comissão de Estilo respeitou a decisão do plenário de que esta declaração seria ajustada de acordo com as emendas apresentadas à Secretaria pelas Delegações do Canadá e dos Estados Unidos, apesar das diferenças de substância e conteúdo. 


A Comissão também observou discrepâncias significativas entre as diferentes versões de determinados documentos nos idiomas (incluindo o Consenso de Monterrey, o Estatuto do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, a Declaração sobre Segurança nas Américas e certos documentos da REMJA) citados em declarações e resoluções e, portanto sugere firmemente que, quando forem tomadas decisões de citar tais documentos, o texto citado seja visto em todos os idiomas pelo órgão negociador antes do acordo final.

Ao revisar o parágrafo preambular 3 da resolução AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04) e o parágrafo preambular 6 da resolução AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04), a Comissão observou as seguintes diferenças nas traduções: enquanto as versões em português e espanhol empregam a expressão “segurança das pessoas” e seguridad de las personas, respectivamente, as versões em francês e inglês utilizam a expressão sécurité humaine e human security, respectivamente.  A Comissão também observou que esta expressão foi copiada textualmente das versões nos quatro idiomas oficiais da Declaração sobre Segurança nas Américas.  Além disso, a Comissão observou que o projeto de Declaração sobre Segurança nas Américas, que incluía esta expressão, havia sido sujeito a revisão de estilo e forma antes de sua adoção no México em outubro de 2003.  A Comissão considerou que se tratava de um assunto de substância e, portanto, fora de sua esfera de competência, pelo qual decidiu submetê-lo ao Conselho Permanente para consideração.


A Comissão também recomenda firmemente que, em todas as etapas de negociação de projetos de declaração e resolução antes e durante os períodos de sessões da Assembléia Geral, a Secretaria leia o seu registro de cada emenda acordada e que o texto com as emendas incorporadas seja revisado em todos os idiomas pelas respectivas instâncias negociadoras antes de ser submetido ao próximo nível para posterior consideração e aprovação.  A Comissão observou que esta é a praxe comum na OEA, mas que tem sido omitida nos últimos anos devido a limitações de tempo, e portanto considera que a sua reiteração evitaria discrepâncias de natureza substancial, criaria um registro de decisões sem ambigüidades e facilitaria a concordância dos textos nos quatro idiomas oficiais.

iii. Transparência e Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas [AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04)]


A Comissão discutiu a nota de rodapé do parágrafo 7 desta resolução, que diz: “A Delegação do Brasil pediu uma revisão da tradução nos outros idiomas oficiais do termo inglês confidence-enhancing measures.  A revisão está pendente.”  Após cuidadosa consideração, a Comissão decidiu que o assunto era de natureza mais substancial e, portanto, fora de sua esfera de competência.  A Comissão sugere que a questão poderá ser melhor resolvida pela Comissão de Segurança Hemisférica, o que recomenda ao Conselho Permanente.

iv. Emendas ao Estatuto do Comitê Interamericano contra o Terrorismo [AG/RES. 2010 (XXXIV-O/04)] e Apoio ao Trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo [AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04)]


A Comissão observou uma discrepância entre as diferentes versões do artigo 13, g, do Estatuto do CICTE emendado pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2010 (XXXIV-O/04) e que esta discrepância se repetia no parágrafo preambular 11 da resolução AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04).  Esta discrepância é a seguinte: onde figura a palavra “todas” nos textos em espanhol, francês e português destes documentos, na frase “todas as ações dos Estados membros …”, a palavra all não consta da versão em inglês de qualquer dos dois documentos.  A Comissão tomou nota de que o idioma original das duas resoluções e do Estatuto é espanhol, mas que os textos foram sujeitos a muitas emendas que foram apresentadas em espanhol ou em inglês.  Observou também que o projeto de Estatuto havia sido aprovado com esta discrepância pelo próprio CICTE, pela Comissão Geral do Conselho Permanente e pelo Conselho Permanente. 


A Delegação dos Estados Unidos solicitou a inclusão neste relatório de sua objeção a emendar a versão em inglês desta resolução, a fim de concordar com os outros idiomas, uma vez que o entendimento dessa delegação em todas as negociações era de que o texto acordado não continua a palavra “todas” (all).

A Comissão decidiu que se tratava de um assunto substantivo e não fez qualquer modificação para resolvê-lo.

Foram observadas também discrepâncias no texto do artigo 22 do Estatuto do CICTE conforme figura na resolução AG/RES. 2010, que a Comissão determinou serem de substância, em vez de meramente de estilo ou forma.  A Comissão decidiu, portanto, deixar sem alteração os textos do artigo em todos os idiomas.

A Comissão considera pendentes estas questões substantivas e recomenda ao Conselho Permanente que as considere.

v. Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia em face da Incidência da Corrupção [AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04)]

A Comissão recordou que as declarações e resoluções são geralmente na terceira pessoa, mas observou que na Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia em Face da Incidência da Corrupção foram empregadas tanto a primeira pessoa como a terceira.  Em seus esforços para corrigir esta questão de estilo, a Comissão considerou que qualquer alteração ao parágrafo dispositivo 1 resultaria numa mudança substantiva e, portanto, decidiu deixá-lo na primeira pessoa nesse parágrafo exclusivamente; em todos os outros casos em que se emprega a primeira pessoa na Declaração, foram feitas modificações para utilizar a terceira pessoa.

A Comissão recomenda que se tome cuidado para respeitar normas básicas de estilo e forma como essas.

vi. Estudo da relação entre comércio, dívida e financiamento [AG/RES. 1990 (XXXIV-O/04)]

A Comissão observou uma discrepância no parágrafo preambular 9 desta resolução, que consiste em que a palavra domestic está incluída no texto em inglês, mas não nos textos em espanhol, francês e português.  Se bem que o texto original desta resolução seja espanhol, a Secretaria técnica informou que os textos aprovados em espanhol e inglês pela Comissão Executiva Permanente da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e em todos os quatro idiomas na Assembléia Geral continham esta discrepância.  A Delegação dos Estados Unidos solicitou que a palavra fosse mantida em inglês, por ser este o seu entendimento na ocasião em que a resolução fora negociada e aprovada.  A Comissão concordou, porém reitera sua recomendação acima mencionada com respeito ao procedimento para elaborar o texto final de projetos de declaração e resolução, a fim de evitar futuras discrepâncias deste tipo.

vii. Manual de Estilo da OEA

A Comissão observou que inúmeras recomendações da Comissão de Estilo anterior não foram levadas em conta na preparação dos projetos de declaração e resolução para o Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Uma dessas recomendações, no sentido de que o Manual de Estilo da OEA fosse atualizado, não foi implementada.  Se isto tivesse sido feito, algumas das questões que consumiram muito tempo da Comissão poderiam haver sido muito mais facilmente resolvidas ou não teriam sido problemáticas.  Por exemplo, diversos documentos são mencionados nas declarações e resoluções, e a cidade, país e a data de sua aprovação são indicados numa variedade de maneiras.  A Comissão teve de examinar cada referência e, em seu esforço para buscar uma maneira uniforme de incluí-las, encontrou que não poderia ser facilmente aplicada uma fórmula simples ou padrão, porque isto teria resultado numa re-elaboração de texto, o que estava fora da esfera de competência da Comissão.

A fim de facilitar e acelerar a consideração deste tipo de problema no futuro, a Comissão reitera a recomendação formulada pela Comissão de Estilo anterior no sentido de que o referido Manual de Estilo seja atualizado e que um índice de referência sobre estilo e forma uniformes seja elaborado com a assistência dos Revisores e dos Secretários de Comissão.
IV.  CONCLUSÃO

Na qualidade de Presidente da Comissão de Estilo, eu gostaria de ressaltar as seguintes recomendações formuladas neste relatório:
· Devem ser mantidos registros do idioma original das emendas propostas e do idioma no qual foram acordadas as emendas, particularmente quando o idioma difere do idioma original do documento que estiver sendo negociado.

· Deveria ser tomada uma decisão quanto a um formato único padrão para notas de rodapé nas declarações e resoluções antes da elaboração dos projetos de declaração e resolução para o próximo período de sessões da Assembléia Geral.

· Deveria ser decidido, antes da preparação dos projetos de declaração e resolução para o próximo período de sessões da Assembléia Geral, que somente documentos que requerem aprovação da Assembléia Geral ou uma decisão da mesma para entrar em vigor devem ser anexados aos projetos de declaração e resolução.

· Em todas as etapas do processo de negociação a Secretaria deve ler o seu registro de cada emenda acordada, e os documentos emendados devem ser revisados em todos os idiomas, incluindo todas as citações de documentos existentes pela respectiva instância negociadora, antes de serem submetidos ao próximo nível para posterior consideração e aprovação.  Desta maneira, as decisões deixadas para a Comissão de Estilo respeitariam o alcance do mandato desta Comissão.

Gostaria também de aproveitar a oportunidade para fazer as seguintes observações e recomendações com respeito à metodologia de trabalho da Comissão de Estilo:

A Comissão reuniu-se por 17 dias de intensa discussão a fim de cumprir seu mandato.  A longa duração e a complexidade desta tarefa deve-se em parte à metodologia de trabalho da Comissão, que tem sido a mesma há anos e que consiste na leitura de todas as declarações e resoluções, palavra por palavra, em sessão plenária com a participação dos membros da Comissão, assessores da Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, Conselho Permanente e Órgãos Subsidiários, Revisores, Secretários de Comissão, representantes das diversas secretarias técnicas e pessoal de referência.  Este método talvez fosse apropriado quando o volume de declarações e resoluções da Assembléia Geral era consideravelmente menor, mas se tornou oneroso e exige muito tempo agora que o volume contém quase 400 páginas.
/

É possível que algumas mudanças simples na metodologia da Comissão melhorariam a sua eficiência, tornariam suas reuniões mais enfocadas e produtivas e economizariam tempo e recursos humanos.  Com este fim, recomendo que, como uma etapa preliminar do trabalho da Comissão, a Secretaria da Assembléia Geral, Reunião de Consulta, Conselho Permanente e Órgãos Subsidiários, em estreita coordenação com os Revisores de idiomas, compare todas as declarações e resoluções com vistas a identificar erros óbvios de estilo, gramática, ortografia e formato, para a consideração da Comissão em sessão plenária.  A Comissão leria, então, também em plenário, o volume sem as demoras decorrentes de erros simples e de fácil solução que teriam sido previamente identificados pelos funcionários da Secretaria da Assembléia Geral, Reunião de Consulta, Conselho Permanente e Órgãos Subsidiários e pelos Revisores, e poderia concentrar seus esforços e energias em assuntos mais complexos, conduzindo suas deliberações de maneira mais expedita e produtiva.


A Comissão continuaria sendo assistida por vários representantes da Secretaria-Geral, e seus outros procedimentos de praxe, mencionados neste relatório, permaneceriam os mesmos.
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Este ajuste, junto com a implementação das outras recomendações relativas à preparação de projetos de declaração e resolução, registro de emendas e normas sobre anexos muito melhorariam a capacidade da Comissão de funcionar e de cumprir seu mandato.

Em nome dos membros da Comissão de Estilo, tenho o prazer de transmitir as recomendações formuladas neste relatório e de recomendar também que, uma vez que o Conselho Permanente tiver resolvido as questões substantivas pendentes nas resoluções AG/RES. 1997, 1999, 2010 e 2051, e as emendas correspondentes, se houver, o Conselho solicite ao Secretário-Geral que certifique e publique as declarações e resoluções aprovadas pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, com as emendas de estilo e forma acordadas por esta Comissão.


Catherine Vézina


Representante Alterna do Canadá junto à OEA


Presidente da Comissão de Estilo
20 de outubro de 2004
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�.	O artigo 28 do Regulamento da Assembléia Geral dispõe que a Comissão de Estilo será integrada por delegações “que representem respectivamente cada um dos quarto idiomas oficiais da  Organização.”


�.	CP/SA.1420/04.


�.	A agenda da Comissão foi publicado com a classificação CP/INF.5028/04, CP/INF.5028/04 rev. 1 e CP/INF.5028/04 rev. 1 add. 1.


�.	O volume em espanhol tinha a classificação AG/doc.4360/04 corr. 2, e os outros idiomas tinham a classificação AG/doc.4360/04 corr. 1. O volume em espanhol continua dois documentos -AG/DEC. 40 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2060 (XXXIV-O/04)- que não estavam incluídos nos volumes nos outros idiomas, mas os textos foram disponibilizados nos outros idiomas e devidamente revisados.  O texto da resolução AG/RES. 2060 (XXXIV-O/04) incluída no volume em espanhol não era a versão correta e foi substituído e devidamente revisado.


�.	Os documentos anexados à estratégia de segurança cibernética são recomendações do workshop sobre segurança cibernética do CICTE, a resolução PCC.I/RES. 49 (IV-04), “Segurança Cibernética” da Quarta Reunião da Comissão de Consulta Permanente I:  Padronização das Telecomunicações da CITEL e recomendações da reunião inicial do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético da REMJA.


�.	O volume de declarações e resoluções aprovado pela Assembléia Geral continha aproximadamente 100 a 120 páginas no período de 1981 a 1989; aproximadamente 140 a 187 páginas no período de 1990 a 1996; aproximadamente 200 a 276 páginas no período de 1997 a 2003 (exceto em 1999, quando o volume continha cerca de 160 páginas); e aproximadamente 370 páginas em 2004.





_1159883580.doc




CONSELHO PERMANENTE


